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RESUMO 

O trabalho discorre sobre os Profissionais da Educação integrantes da Secretaria Escolar, em relação à 

política de formação destinada aos Funcionários da Educação Básica Pública, e como essa se 

operacionaliza na Educação Profissional e Tecnológica. Utiliza-se da abordagem qualitativa, 

levantamento documental e revisão da literatura. Constatou-se que a política de formação tem início nos 

anos de 1930, fator relevante não divulgado pelas pesquisas científicas. Evidenciado em tempos 

modernos, ausência da continuidade dos processos formativos, além da relação causal do racismo. O 

resultado é a manutenção dos modelos institucionais de invisibilidade e não reconhecimento profissional. 
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ABSTRACT 

 

The work discusses the Education Professionals who are members of the School Secretariat, in relation to 

the training policy aimed at Public Basic Education Employees, and how this is operationalized in 

Professional and Technological Education. It uses a qualitative approach, document survey and literature 

review. It was found that the training policy began in the 1930s, a relevant factor not disclosed by 

scientific research. Evidenced in modern times, the absence of continuity of formative processes, in 

addition to the causal relationship of racism. The result is the maintenance of institutional models of 

invisibility and non-professional recognition. 
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INTRODUÇÃO  

 

O presente artigo tem como escopo discorrer sobre os Profissionais da Educação 

integrantes da Secretaria Escolar, quando observado à política de formação destinada 

aos Funcionários da Educação Básica Pública, e como essa se operacionaliza na 

Educação Profissional e Tecnológica. 

O trabalho busca compreender a formação e o funcionamento do curso de 

Secretaria Escolar, da Educação Profissional e Tecnológica, em relação aos 

Funcionários da Educação Básica Pública - Funcionários da Escola, a partir da análise 

da Secretaria Escolar. 

A política de formação dos Funcionários da Educação Básica Escolar no Brasil é 

caracterizada pelo número diminuto de pesquisas, tanto pela ausência de estudos, falta 

de reconhecimento e invisibilidade profissional (COSTA NETO, 2012a; 2012b; 

COSTA NETO, 2019; COSTA NETO, 2020a; 2020b; LOPES, 2003; NASCIMENTO, 

2006; NASCIMENTO, 2010b; SILVA, 2003). 

Historicamente, identificamos em razão do movimento sindical na década de 

1930, com o fito de regulamentar exercício do trabalho “dos empregados de secretaria e 

até dos serventes desses estabelecimentos” (FGV, CPDOC, 1937, p. 6). Trata-se em 

parte dos documentos fundantes dessa profissionalização, conforme se infere do Fundo 

Gustavo Capanema (1937). 

O Ministério da Educação ao regulamentar o exercício profissional e a 

incorporação dos “dispositivos da legislação trabalhista e social” (DIAS, 2012, p. 31), 

por meio do Decreto n. 2.028, de 1940, promoveu o Registro Profissional dos 

Professores e Auxiliares da Administração Escolar, os quais estão elencados na Portaria 

Ministerial (SCM-269, de 12 de abril de 1940): 

 

Art. 4º. Para os efeitos do Registro, [...] os auxiliares da administração 

escolar os inspetores de disciplina, bedéis, guardiães, funcionários da 

Secretaria, médicos, enfermeiros, serventes, motoristas, copeiros, 

cozinheiros e porteiros.  

 

Esse registro profissional dos trabalhadores das secretarias ou auxiliares da 

administração escolar na condição de empregados de escritório, uma vez que o decreto 

do registro profissional para às relações laborais aplicava as normas dos trabalhadores 

do comércio (Decreto 452/1938 e Decreto 21.186/1932).  
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Todavia, o texto em relação os “funcionários da secretaria” atribuía-lhes a 

condição de trabalhadores que concorrem na administração do estabelecimento, mas 

sem o contato com os estudantes, de igual modo destaca-se em relação à “classe dos 

auxiliares da educação [...] devem se submeter às exigências do registro” (FUNDO, 

FGV, CPDOC, 1937 p, 54),  

Acentua-se na época da edição do Decreto regulamentar, o Ministro Gustavo 

Capanema propusera emenda ao texto inicial, no sentido de substituir “a expressão 

‘auxiliares de educação’ não é conveniente. É insegura e por mais ampla. Expressão 

própria será ‘auxiliares de administração escolar’” (FUNDO, 1937, p. 71). 

Notadamente, o registro profissional destinava-se aos auxiliares da 

administração da esfera particular, nesse sentido constitui em política de 

reconhecimento dos Funcionários da Escola, divergindo do entendimento de Ribeiro 

(2021) e Silva (2021), os quais atribuem esse fato tão somente pela atuação sindical dos 

anos 2000.  

Episódio histórico não considerado pelos pesquisadores, por vezes não 

observado, porém, fato relevante, costumeiramente negligenciado e não consignado 

como momento de importância para os funcionários da escola, cujas alterações 

evidenciadas a partir dos anos 2000 não podem ser consideradas como as iniciativas 

originárias dessa mudança. 

Desta forma, a Política de Formação dos Funcionários da Educação Básica 

Escolar instituída, hodiernamente encontra-se disciplinada: no Plano Nacional de 

Educação (PNE); na Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação 

Básica (Decreto 8.752/2016); no Programa Profuncionário (2007); e, nos cursos de 

formação continuada na educação profissional: 

 

Notadamente, as principais alterações do perfil desses profissionais 

foram promovidas, inicialmente, por meio da Resolução n. 5/2005, do 

Conselho Nacional de Educação (CNE), quando naquele momento 

instituiu a 21ª Área Profissional de Apoio Escolar, processo 

embrionário de futuro reconhecimento na esfera laboral. 

Porém, fator relevante para essa modificação processa-se pela inclusão 

desses trabalhadores no grupo de profissionais da educação básica, 

cuja causa fundante é a iniciativa da então senadora Fátima Cleide 

(PT/RO) quando propôs o Projeto de Lei do Senado 507/2003, 

posteriormente, transformado na Lei (12.014/2009), o qual promoveu 

o reconhecimento desses educadores como profissionais da educação 

escolar. 

Entretanto no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (Portaria n. 

870/2008) integra a área de apoio escolar (O Técnico em Secretariado 
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consta de igual forma no eixo Gestão e Negócios ) em sua primeira 

edição e nas subsequentes (2012 e 2014), por sua vez em relação ao 

programa de formação profissional Profuncionário (Portaria 

Normativa 25/2007) não figurava entre as habilitações, eis que 

restringiam as demais em nível médio nas áreas de Gestão Escolar, 

Alimentação Escolar, Multimeios Didáticos, Meio Ambiente e 

Manutenção da Infraestrutura.  

Situação posteriormente alterada com a inclusão na formação 

profissional em 2010, por força de decreto (7.415/2010), de igual sorte 

com a inclusão das áreas de biblioteconomia e Orientação 

Comunitária, além da formação continuada em nível superior e pós-

graduação, porém, ainda pendente de institucionalização pelos 

Estados e Municípios por meio dos Fóruns de Formação Profissional, 

os quais atuam por demanda ou iniciativa. 

No tocante à Política de Formação Nacional (Decreto 8.752/2016), de 

igual sorte encontra-se regulamentado nas Diretrizes Nacionais dos 

Funcionários da Escola (Resolução n. 05/2010), da Câmara de 

Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de Educação (CNE), 

mecanismos legais demonstrativos do direito à integração do 

Secretário Escolar nas Políticas Educacionais de formação inicial e 

continuada, bem como deram impulso ao direito do reconhecimento 

como profissão.  

 

Devemos assinalar o silêncio das produções acadêmicas das situações ocorridas 

nos anos de 1930, cuja proposta de uma política para os funcionários da escola, como de 

igual modo as Políticas Eugênicas também fizeram parte do período, cuida-se da 

discriminação identificada por Silva (2016), em relação aos Funcionários da Escola, 

marcas no racismo da sociedade do período, razão do presente trabalho. 

 

  METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada para no presente trabalho é uma abordagem qualitativa, 

além do levantamento documental, por meio da Lei de Acesso a Informação (LAI), com 

o objetivo de garantir o acesso aos achados não divulgados de forma regular, e daqueles 

disponibilizados em órgão de imprensa oficial. 

Com o fito de alcançar os dados objetivamos a revisão da literatura das 

investigações realizadas em relação aos Profissionais da Educação Básica Escolar, de 

modo a compreender e responder se o curso de secretaria escolar, quando da sua 

formação é capaz de promover a valorização e o reconhecimento da identidade dos 

trabalhadores. 

Logo, verificar se o curso de secretaria escolar tem a capacidade de garantir a 

efetiva profissionalização e a consecução da política de formação dos Funcionários da 
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Educação Básica Pública. Portanto, a seguinte pergunta norteadora: Qual a política de 

formação dos Funcionários da Educação Básica Pública na Educação Profissional e 

Tecnológica?  

Segundo Wendey (2015, p. 15) na coleta do material de haver a preocupação em 

identificar “alguma intepretação nova e empolgante dos dados existentes”, 

consequentemente, para demonstrar os argumentos expendidos no corpo da pesquisa, de 

modo a demonstrar as causas e sua origem não podem ser afastadas. 

De igual sorte procurou-se integrar, bem como apresentar dados de fontes 

diversas, considerando aspectos como potencial de interpretações, singularidades, 

variações técnicas disponíveis, cujas interpretações devem levar a melhor interpretação 

do tema pesquisado (YIN, 2016). 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Segundo o Censo da Educação Básica (INEP, 2021) são 178.370 

estabelecimentos de ensino, os quais os achados disponíveis para consulta em relação 

aos microdados noticiam a existência de 122.463 unidades com Secretaria Escolar, ou 

seja, 68,65% de todas as unidades da Federação devem possuir um profissional 

habilitado. 

Essas evidências seriam suficientes para demonstrar a relevância do profissional 

nos sistemas de ensino, o qual sua profissionalização decorre pelo Curso de Secretaria 

Escolar, por meio da Educação Profissional e Tecnológica, sua formação inicial é 

costumeiramente empreendida por Instituições de Ensino Federais, Estaduais e 

Privadas, habilitando-os para atuar na escrituração escolar. 

Conforme Paro (1997, p. 72) os atores sociais na comunidade escolar são 

aqueles inseridos na “ação administrativa as práticas escolares”, atribuindo a direção 

escolar, secretaria e as demais atividades complementares e dos serviços escolares, são 

responsáveis pela viabilidade do pleno exercício do processo pedagógico, ou seja, 

entende que essas atribuições se inserem na instituição escolar. 

Nesse sentido discorre que as atividades da secretaria têm pouca disponibilidade 

de recursos de pessoal, mas infere ser da competência da secretaria escolar a “prestação 

de informações por parte da escola” (idem), além da manutenção, geração de 

informação dos diversos instrumentos burocráticos de controle social e governamental, 
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cuja ausência reflete diretamente nos resultados nas políticas de avaliação e 

acompanhamento (ABUD, 2012; ALMEIDA, DE SOUZA, OLIVEIRA, 2013). 

Entretanto, é importante ressaltar que essas atribuições quando exercida em 

unidades de ensino, públicas ou por meio de autorização (privadas), costumeiramente 

são consideradas uma atividade-meio, mas podem e devem integrar as funções de 

regulação, avaliação, fiscalização e monitoramento das políticas públicas, convertendo-

se em atividade-fim quando exercida no âmbito do controle governamental: 

 

Posto isso o Secretário Escolar pode ser compreendido de duas 

formas: portadores de diploma de nível superior e aqueles com curso 

técnico profissionalizante. Essa diferença deve ser considerada para 

fins de formação inicial e continuada de profissionais da educação, 

uma vez que a legislação educacional estabelece como necessária a 

formação em curso técnico ou superior (LDB) na estrutura da 

educação. 

Diferenciação para fins de nível da estrutura da educação a qual deve 

ser pensada no tocante as atividades de regulação do Estado, ou seja, 

aquelas atribuições relacionadas ao poder de polícia administrativa 

inseridas nos atos de fiscalização e controle, logo, o Secretário Escolar 

tem atuação profissional nas atividades de Estado, exclusivas de 

servidores públicos, além de outras funções inerentes as instituições 

de ensino públicas e privadas. 

Em relação às atividades exclusivas do Estado integram as funções de 

fiscalização, regulação, fomento, avaliação de políticas e serviços 

educacionais perante o órgão de educação, cujo Secretário (Executivo 

e Escolar) é de extrema relevância, especialmente, nos atos de entrada 

(credenciamento e autorização) e de permanência (recredenciamento e 

transformação de organização acadêmica; reconhecimento e 

renovação de reconhecimento) das instituições de ensino da educação 

básica e superior (COSTA NETO, 2020, p. 144-145). 

 

Em relação às pesquisas destinadas aos Funcionários da Escola circunscrevem à 

formação da qualificação dos trabalhadores, em razão do argumento - iniciativa 

exclusiva e interferência dos sindicatos das categorias dos profissionais da educação a 

partir de 1995 -, o que decorre pela inserção nas normas jurídicas da educação do ano de 

2000 (MONLEVADE, 2009; NASCIMENTO, 2006, 2010; OLIVEIRA, 2017; 

PENTEADO, 2019; RIBEIRO, 2021; SILVA, 2021; SOUZA, 2017). 

Notadamente, as análises estão centralizadas no Programa Profuncionário, em 

relação aos cursos técnicos profissionalizantes ofertados nas áreas de Alimentação 

Escolar, Infraestrutura Escolar, Secretaria Escolar e Multimeios Didáticos (ARRIAL, 

2016; BARBOSA, 2018; BESSA, 2017; COSTA, 2017; CRUZ, 2018; LOPES, 2014; 
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OLIVEIRA, 2021; PEREZ, 2016; MARCHESAN, 2017; PEDROSO, 2015; QUEIROZ, 

2018; SANTOS, 2019; TRAJANO JÚNIOR, 2018; VARGAS, 2015). 

Destaca-se o trabalho de Faustino (2019, p. 86) ao inferir que “atualmente, as 

escolas ainda respiram o clima de servidão e pairam sobre elas as sombras históricas da 

marginalidade pedagógica dos funcionários”, posto isto refletem de igual modo a 

“subvalorização profissional e sua indefinição profissional” (idem, p. 99), e conclui 

como uma política pública educacional paliativa. 

Silva (2016) assinala o “isolamento social” desses profissionais na esfera 

pública, demonstrando haver ausência de apoio dos gestores, de igual modo em seus 

achados assevera que o funcionário da escola “não possui reconhecimento como 

educador, pois suas funções são consideradas subalternas diante de uma sociedade 

preconceituosa e excludente” (idem, p. iv). 

Acentua, ainda, que a “escola é preconceituosa em relação ao servidor!” 

(ibidem, p. 93), atribui que como antes “continuam no anonimato” (ibidem, p. 95), em 

função desses profissionais como oriundos da população de baixa renda e com origens 

sociais caracterizadas pela discriminação da sociedade, o ingresso na carreira se operou 

pelas funções de “zeladores, porteiros, cozinheiros, limpeza e vigilância” (ibidem, p. 

76). 

Depreende-se que os trabalhos realizados pelas diversas investigações têm como 

foco principal analisar as alterações que poderiam ocorrer para os funcionários da 

escola, todavia, as pesquisas buscavam verificar os processos de evasão, tempo no curso 

e demonstrar que essa situação decorreu apenas das mudanças ocorridas a partir da luta 

sindical a partir dos anos de 1995. Entretanto, desconsideram o período de 1930. 

Não é demais salientar que as mudanças em favor desses trabalhadores, com a 

revogação pelo Ministério da Educação do Programa do Profuncionário (Portaria 

684/2021), demonstram não existir um processo de consolidação da política 

profissional, quiçá questionamentos dos sindicatos de classe ou federações.  

De igual modo não há nenhuma proposta concreta para estabelecer o Piso 

Nacional em favor dos Funcionários da Escola ou uma Carreira de Pesquisador na 

Educação, em razão do reconhecimento como profissionais da educação (COSTA 

NETO, 2016, 2018, 2021a, 2021b). 

   

ANÁLISE E DISCUSSÃO 
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Monlevade (2009) atribui como os primeiros funcionários da escola, os irmãos 

coadjutores da ordem jesuítica nas funções não religiosas, entretanto, as regras da 

Companhia de Jesus limitavam-nos aos atos de executar e cumprir as ordens, suas 

principais atribuições eram aquelas ligadas à cozinha, o refeitório, a enfermagem, a 

portaria, o roupeiro, o sacristão, o comprador e o armazenamento (COMPANHIA DE 

JESUS, 1603). 

Porém, no período da colonização ibérica, essas atribuições até o período da 

abolição era composta por escravos, cujos trabalhos acadêmicos não discorrem sobre o 

esse aspecto, como se durante nesses séculos o racismo em relação ao negro inexistisse, 

ou mesmo, de forma automática o escravo ingressou no mundo do trabalho, posto isso 

assumiria todas as relações trabalhistas dentro do universo escolar. 

Carneiro (2005), Sicroff (1982), Franco (2011), Figueroa Rego (2009) discorrem 

sobre o Estatuto de Pureza de Sangue - “legislação discriminatória, segregacionista 

racial e social” desde 1449, na América Espanhola e Portuguesa “nas instituições 

militares, nas ordens religiosas, no sistema educativo” (COSTA NETO, 2019, p. 32), 

nesse sentido as atribuições destinadas aos escravos, logo a relação da categoria 

pertencimento racial e funcionários da escola (COSTA NETO, 2022). 

Surge dessa maneira uma análise para os funcionários da escola em relação à 

necessidade de compreensão da categoria da discriminação no contexto do racismo, eis 

que sua relação decorre do longo período da escravidão no Brasil, posteriormente, com 

o racismo científico, além das práticas eugênicas na educação como política do Estado 

(KERN, 2020, COSTA NETO, 2021). 

Como acentuado, no período da educação jesuíta vigia a legislação da pureza de 

sangue, o qual os negros não poderiam ocupar funções nas ordens religiosas, em seus 

espaços de educação, desde o período da escravidão moderna os funcionários da escola 

estão invisibilidades, não valorizados, cuja causa é o racismo, razão pela qual as 

pesquisas não fazem a relação com os funcionários da escola.  

As questões relacionadas ao reconhecimento do racismo são fundamentais para 

entender que a sociedade utilizou de todas as maneiras para manter a escravidão, o 

sistema educacional não foi diferente, constitui-se em mecanismo que reflete em tempos 

modernos o tratamento dispensado aos funcionários. Logo, o racismo tem relação causal 

com o não reconhecimento profissional. 
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 Em relação à Política Nacional, o local por excelência para a promoção e 

valorização são os Fóruns Estaduais de Formação Permanente de Apoio a Formação dos 

Profissionais da Educação Básica, entretanto, em sua maioria sob a égide do Fórum de 

Formação dos Professores da Educação Básica, exceção ao Estado do Rio de Janeiro 

conforme as Atas dos Fóruns Estaduais disponibilizadas no sítio institucional do 

Ministério da Educação (Parfor, 2020). 

Esse fato é demasiadamente importante, uma vez que os Fóruns dos Estados, em 

sua maioria, ainda são destinados de forma exclusiva aos docentes, conforme pode ser 

observado do sítio institucional do Governo Federal, o qual faz alusão expressa às 

normas de formação do magistério por meio da portaria das diretrizes (Portaria 

883/2009), exceção ao Estado do Rio de Janeiro que trata como de formação dos todos 

os profissionais da educação. 

No caso é salutar observar a competência do Comitê Gestor dos Fóruns (Portaria 

1.105/2013), cuja atuação é no sentido de induzir os Fóruns Estaduais, com atribuições 

de monitorar e avaliar os programas de formação, mas de igual modo propor e definir 

cursos, analisar a demanda e organizar os cursos, disponibilizar sistema de formação, 

inclusive, pela alocação de recursos, porém, em consonância com as demandas dos 

Fóruns Estaduais. 

Nesse aspecto é relevante, quando observado o curso de Secretaria Escolar, a 

partir de levantamento de dados no Distrito Federal identificamos postulado dos 

Funcionários da Escola, no exercício de 2021, requerendo a “institucionalização do 

Fórum Permanente do Distrito Federal de Apoio à Formação dos Profissionais da 

Educação Básica [...] dos diversos segmentos dos trabalhadores da Educação” (COSTA 

NETO, 2021, p. 2), cuja resposta tem o seguinte teor: 

 

Em atendimento ao Despacho - SEE/GAB/ASTEC [...] 

esta Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissionais da 

Educação  (EAPE), restitui os autos e ratifica o despacho [...] com o 

entendimento de que o  objetivo precípuo da EAPE é  atender a Rede 

Pública de Ensino do Distrito Federal com a promoção,  coordenação 

e  oferta de  formação continuada para suprir as deficiências apontadas 

pelo resultado do SAEB/2019. 

Deste modo, informamos que no momento não atenderemos à 

solicitação pelas razões apresentadas acima. 

 

Nesse período, o Ministério da Educação (MEC) editou Portaria (277/2021), a 

qual propõe um Grupo de Trabalho (GT), com o fito de promover estudos e 
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regulamentar à política de formação dos Funcionários da Escola, representa que pouca 

atenção às políticas educacionais em favor desses trabalhadores, mantendo-se o formato 

de exclusão e ausência de uma política continuada de reconhecimento. 

Para ilustrar essa situação, deparamos com situação no colegiado da Educação 

do Distrito Federal (Lei n. 4.751/2012), da área pública e privada, da gestão e 

formulação, dos responsáveis pela “formação continuada dos profissionais da 

educação”, dos representantes das comunidades acadêmicas, das entidades 

representativas dos profissionais da educação, de forma unânime excluíram os 

funcionários da escola como profissionais da educação (Resolução n. 02/2021, do 

Conselho de Educação do Distrito Federal). 

Porém, os Funcionários da Escola da esfera pública postularam alteração 

daquele normativo, o qual era taxativo pelo não reconhecimento institucional como 

profissionais da educação, utilizando-se do controle social, além do direito de 

requerimento no sentido de solicitar a retificação da norma do Conselho de Educação do 

Distrito Federal, cujo órgão acolheu o pedido e editou novo documento institucional 

(COSTA NETO, 2021).  

Por sua vez, em relação ao Profuncionário observa-se a Portaria (684/2021), o 

Ministério da Educação (MEC), cuja proposta foi de revogar o principal programa de 

formação desses funcionários, o qual tinha por objetivo promover a formação, nos 

termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em cursos Técnicos, 

Tecnólogos, Graduação, Mestrado e Doutorado. Demonstrando a permanente 

instabilidade da política de formação. 

Salutar lembrar o ensinamento de Moraes (2012) em relação à profissionalização 

dos funcionários da escola, especialmente, quando observado por meio do programa do 

Profuncionário, o qual ao promover a habilitação com títulos profissionais dos 

trabalhadores “coloca-se frontalmente contra a privatização, a precarização do trabalho 

e a terceirização” (idem, p. 98). Portanto, o reconhecimento  profissional. 

Restam-nos os cursos de formação da Educação Profissional e Tecnológica, das 

instituições de ensino públicas e privadas, cujo fito de atender a profissionalização para 

o mundo do trabalho, no sentido de ofertarem aos trabalhadores formação para de 

atuação laboral, notadamente, eis que o secretário escolar é o responsável pela 

escrituração escolar conforme normas estabelecidas pelos Conselhos Educação. 
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Nesse caso, quando observado os cursos de formação realizados pelas 

instituições públicas e privadas, identificamos que os mesmos são oferecidos na 

Educação Profissional e Tecnológica em Cursos de Nível Médio, destinados à formação 

de Secretaria Escolar, porém, o Conselho Nacional de Educação (CNE) discorre sobre a 

necessidade de formação cursos de graduação, além das pós-graduações. 

No caso das graduações localizamos de curso de tecnologia n Universidade 

Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS), o curso de Tecnologia em Educação e 

Processos de Trabalho – Alimentação Escolar, conforme se infere do seu Projeto 

Pedagógico tem o fito de atender cerca de “500 mil trabalhadores das escolas públicas” 

(UFMS, p. 9), com a seguinte proposta: 

 

Além da criação deste Curso, tem-se o objetivo de criar mais 3 Cursos 

para a formação dos funcionários na Faed/UFMS, quais sejam: Curso 

Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: 

Secretaria Escolar; Curso Superior de Tecnologia em Educação e 

Processos de Trabalho em Infraestrutura Escolar e Curso Superior de 

Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho em Multimeios 

Didáticos, a fim de avançar no processo de profissionalização e 

valorização dos profissionais, à luz das metas do PNE, em especial 

das nº 15, 16 e 18 do anexo da Lei 13.005, de 25 de junho de 2014. 

 

 Logo a importância da formação desses profissionais, cuja iniciativa vem 

atender o propósito da formação dos trabalhadores das escolas, trata-se de caso 

relevante que deve ser utilizado como paradigma, reverberado nas demais instituições 

de ensino superior, além dos Fóruns de Formação Profissional, bem como por iniciativa 

das instituições de ensino. 

Denota-se que a política de formação dos funcionários da escola, ainda tem um 

longo caminho a percorrer, inclusive, entre os quais a questão de racial deve ser 

considerada, uma vez que a desvalorização está alinhada com as práticas do racismo da 

sociedade, cujos trabalhadores ainda precisam promover a desconstrução dos modelos 

de exclusão, do não reconhecimento e da invisibilidade profissional. Logo, implica em 

reconhecer o racismo em relação aos funcionários da escola.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho tem como proposta analisar a política de formação dos 

Profissionais da Educação Básica Escolar, em relação aos Funcionários da Escola, 
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quando observado a Secretaria Escolar, para fins de demonstrar como esses 

trabalhadores são recepcionados na educação básica. 

Evidenciamos por meio de pesquisa documental que a política de formação tem 

início dos anos de 1930, o qual as investigações realizadas não têm considerado esse 

aspecto com um dos mecanismos iniciais, demonstrando o processo acadêmico de 

exclusão, porém, deve ser considerado como fator relevante. 

Por outro lado, ainda devemos considerar o aspecto do racismo em relação aos 

funcionários das escolas, em que de igual forma não é considerado como uma das 

causas fundantes da desvalorização dos funcionários da escola e o baixo 

reconhecimento desses profissionais na política de formação. 

O processo de desvalorização e manutenção da invisibilidade profissional é um 

modelo institucional, intencional e constante nos sistemas de ensino, e são diminutas as 

possibilidades de alteração, destacadamente, em razão da relação direta com o racismo. 
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